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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALISSON CEMOLIN SIQUEIRA (PRESO)
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – A jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível, nos termos 
dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame pericial para o reconhecimento 
das qualificadoras de escalada e arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, 
§ 4º, II, do CP), quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem ser 
constatados pelos peritos. Todavia, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a prova 
pericial, como na hipótese, na qual a circunstância qualificadora foi comprovada 
pelo depoimento do funcionário da empresa detentora dos fios elétricos, dos agentes 
públicos, além da confissão do próprio réu, em ambas as fases da persecução penal. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA. 
AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – A jurisprudência do STJ é no sentido de ser 
imprescindível, nos termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a 
realização de exame pericial para o reconhecimento das 
qualificadoras de escalada e arrombamento no caso do delito 
de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), quando os vestígios não 
tiverem desaparecido e puderem ser constatados pelos 
peritos. Todavia, quando presentes nos autos elementos 
aptos a comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se 
excepcionalmente suprir a prova pericial, como na hipótese, 
na qual a circunstância qualificadora foi comprovada pelo 
depoimento do funcionário da empresa detentora dos fios 
elétricos, dos agentes públicos, além da confissão do próprio 
réu, em ambas as fases da persecução penal. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALISSON CEMOLIN 

SIQUEIRA contra a decisão de fls. 933-936, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

por infração aos arts. 155, § 2º e § 4º, incs. II e IV, do Código Penal à pena de 1 (um) ano 

de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 6 (seis) dias-multa (fls. 470-475).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 628-639.

Os embargos de declaração opostos pela defesa, às fls. 661-663, foram 

rejeitados.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de afastamento da 

qualificadora da escalada.

Para tanto, sustentou que "[...] não foi realizado laudo pericial para constatar 

escalada do estabelecimento. Com efeito, o TJSC entendeu que a qualificadora estaria 

comprovada pelo depoimento das testemunhas, fotos e vídeo de monitoramento. Assim, 

da análise do acórdão, verifica-se patente violação aos artigos 158 e 171 do CPP, em 

face de que a força cogente contida nestas normas exige a realização de perícia para a 

aferição dos vestígios deixados" (fl. 8).

Em síntese, a defesa buscou na impetração o afastamento da qualificadora da 

escalada, ante a ausência de laudo pericial.

Em decisão monocrática (fls. 933-936), a ordem foi denegada.

À fl. 941, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 944-949), a parte agravante alega 

que a decisão recorrida está contrária a jurisprudência deste Sodalício.

Afirma que a perícia não foi realizada por inoperância do Estado.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

No tocante ao pleito de exclusão da qualificadora da escalada, colhe-se do 

acórdão impugnado (e-STJ fl. 926, grifei):

"No caso concreto, ao contrário do aferido pela defesa, ainda 
que não realizada perícia no local, o cometimento do furto mediante 
escalada restou comprovado pelas palavras do funcionário da empresa 
de onde os fios elétricos foram furtado se pelos agentes públicos, que 
apontaram que para chegar aos fios - eletrizados, e consequentemente 
mantidos fora do fácil alcance - o autor teria subido em um muro para 
alcançar o poste de iluminação, e na janela da 'casinha' que ficava no 
pátio da empresa, não restando dúvida acerca da incidência da 
qualificadora, uma vez que o único meio, nessas circunstâncias, para 
furtar os materiais supracitados seria mediante escalada.

Nesse cenário, não restam dúvidas de que o apelante utilizou 
de via anormal e de especial agilidade para perpetrar o furto de fios da 
rede elétrica, havendo elementos suficientes à manutenção da 
qualificadora prevista no inciso II do § 4º do art. 155 do Código Penal."

 

No tocante ao decote da qualificadora, não se pode olvidar o entendimento 

desta Corte, no sentido de ser imprescindível, nos termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a 

realização de exame pericial para o reconhecimento das qualificadoras de escalada e 

arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), quando os vestígios 

não tiverem desaparecido e puderem ser constatados pelos peritos.

Todavia, quando presentes nos autos elementos aptos a comprovar a escalada 

de forma inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a prova pericial, como na hipótese, 

na qual a circunstância qualificadora foi comprovada pelo depoimento do funcionário da 

empresa detentora dos fios elétricos, dos agentes públicos, além da confissão do próprio 

réu, em ambas as fases da persecução penal.
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Nesse sentido:

“[...]
I - O exame de corpo de delito direto, por expressa 

determinação legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios, 
podendo ser supletivamente suprido por outros meios probatórios 
somente se (a) o delito não deixar vestígios; (b) os vestígios deixados 
desaparecerem; ou (c) as circunstâncias do crime não permitirem a 
confecção do laudo.

II - Excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos 
aptos a comprovar o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é 
possível o suprimento da prova pericial, como na hipótese dos autos, no 
qual restou comprovada pelo depoimento da vítima e do testemunho do 
policial que atuou na ocorrência, o arrombamento da parede lateral 
esquerda do imóvel para a prática dos fatos apurados nos autos.

III - Com efeito, "Firme nesta Corte o entendimento de que 
"excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se reconhecer o 
suprimento da prova pericial [...]'(AgRg no HC n. 556.549/SC, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021)" (AgRg no 
HC n. 691.823/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 30/9/2021). Na hipótese, a qualificadora foi reconhecida 
com base em prova oral, pelos depoimentos colhidos em ambas as fases 
processuais, e pela confissão do próprio réu" ( AgRg no REsp n. 
1.985.419/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
1/12/2022).

[...]" (AgRg no REsp n. 2.020.187/SC, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 16/8/2023).

 
“[...]
2. Todavia, conforme o entendimento firmado nesta Corte 

Superior, "excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos 
aptos a comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se reconhecer 
o suprimento da prova pericial [...]" (AgRg no HC n. 556.549/SC, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021). 
No caso em apreço, a mencionada qualificadora foi comprovada por 
meio do depoimento da vítima, dos policiais que efetuaram a prisão em 
flagrante, bem como da confissão do recorrente, em ambas as etapas da 
persecução penal.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.413.205/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/10/2023).

 
“[...]
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 

fixada no sentido de que, embora a prova técnica seja, em regra, 
necessária para a comprovação da materialidade das qualificadoras 
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previstas no art. 155, § 4.º, incisos I e II, do Código Penal, 
excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada ou o 
rompimento de obstáculo por meio de outras provas, o exame pericial 
pode ser suprido.

2. In casu, o Tribunal a quo reconheceu o rompimento de 
obstáculo por entender que, além da confissão do Corréu, os 
depoimentos da Vítima e de outras testemunhas, bem como as fotos 
acostadas aos autos, comprovam a qualificadora.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.295.606/DF, Sexta Turma, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 27/2/2024).

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 895.457 / SC
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALISSON CEMOLIN SIQUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON CEMOLIN SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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